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			APRESENTAÇÃO

			A presente obra, resultado de uma junção de acadêmicos e docentes que se dedicaram de forma intensa à pesquisa jurídica, apresentamos o livro: DIREITO E TEMAS INTERDISCIPLINARES. Professora Ms. Ana Cristyna Macedo L. Santos Bosco, professora Dr.ª Débora de Abreu Moreira dos Santos Martins e Professor esp. Sandro Henrique Silva Halfeld Barros – organizamos essa obra, juntamente com os demais autores, com o intuito de contribuir com temas contemporâneos a respeito da combinação entre Direito e ciências afins – pedagogia, psicologia e sociologia- com a finalidade de promover à defesa e a conscientização dos direitos dos cidadãos e respeito pelas suas necessidades face à interdisciplinariedade no âmbito da social, bem como em prol da exigência pelo conhecimento em relação aos resultados da aplicação do direito e as demais ciências sociais relevantes para a resolução dos conflitos atuais. 

			Os estudos aqui apresentados foram resultados dos anos de 2020 e 2021, entrelaçam temas de Direito e Educação, Democracia, liberdades diante de um Estado Democrático, mulheres, direito médico, análise da necessidade do sistema carcerário bem como temas de Direito penal, necessidades da proteção em meios digitais- em tempos tão necessários, dentre outros. Ainda, serão abordados nessa coletânea que visa abordar temas polêmicos e atuais, necessários para a construção de uma sociedade melhor, bem como incentivar as reflexões sobre justiça e igualdade. 

			Com o intuito de proporcionar ao leitor uma análise do indivíduo como pessoa humana, bem como uma reflexão na relação entre leis e a justiça social -combate às diversidades- e a invisibilidade social dos sujeitos que deveriam ser atendidos pelas práticas jurídicas, ora de questões educacionais, ora penais, trabalhistas, de direitos civis e empresariais, dentre outros. De modo geral, a necessidade da interdisciplinariedade para a evolução das ciências jurídicas, bem como para a evolução social, tão necessárias entre as demais áreas do conhecimento social, possibilitaram e ainda evidenciam processos de reformas jurídicas e sua busca pelas reestruturações da pacificação social, o que têm sido indispensável na resolução dos litígios, no aprendizado com os conflitos.

			Para as relações multifacetadas do direito com a educação, psicologia e com a sociologia a resolução dos conflitos devem priorizar o binômio necessidade versus possibilidade em prol da justiça, não apenas de direito, mas de fato social com prossecução, do combate as crises presentes em nossa sociedade, não apenas com o processo, mas com a conciliação e com a mediação. Almeja-se, com as interdisciplinariedades entre as ciências na obra apresentadas a promoção da aplicação diferida do direito com analogia, interpretações por meio de ações como a simplificação de processos, a racionalização de estruturas jurídicas ou a remodelação do funcionamento interno, com a valorização da justiça restaurativa e extrajudicial. 

			Contudo, como será discutido nas temáticas abordadas no livro, o surgimento da aplicação dos Direitos Interdisciplinares e Multifacetados, nem sempre alcançam a pacificação social, ou são direcionadas ao que a sociedade brasileira anseia: pacificação social com resultados. Sabe-se que a Constituição Federal de 1988 veio para garantir o bem-estar social, pregando ser cidadã, equânime e ampla, contudo, suas limitações são doutrinariamente explicadas, praticadas e exercitadas por parte das leis “nuas e cruas”. 

			Esperamos, sinceramente, que essa coletânea possa contribuir para a melhor compreensão dos direitos aqui elencados, bem como as relações humanas, a educação, a psicologia jurídica e com a sociologia jurídica, no modo de pensar o Direito interagindo, procurando em diversas temáticas refletir sobre até onde são justas, benéficas e quem são os contemplados pelo complexo epistemológico jurídico multifacetado. 

			O PAPEL DO ESTADO NA PROTEÇÃO DO DIREITO AO ESQUECIMENTO NOS MEIOS DIGITAIS SOB O PRISMA DO ORDENAMENTO JURÍDICO VIGENTE

			Eduardo dos Santos Monteiro

			Sandro Henrique Silva Halfeld Barros

			Introdução

			O referido estudo busca demonstrar a importância do direito ao esquecimento, como um elemento essencial para o desenvolvimento do ser humano, uma vez que, a sua inaplicabilidade, corresponde em uma “amarra” vitalícia, mácula que não pode ser apagada e serve como escrutínio do público.

			Uma das características dos direitos fundamentais é a preservação do direito do indivíduo de crescer, intelectual, financeira e socialmente. Cabendo ao Estado, proteger tal direito, uma vez violado. As sim entende-se do Artigo 11, item 2, do pacto de San José da Costa Rica, in verbis:

			Artigo 11 – Proteção da honra e da dignidade

			1. Toda pessoa tem direito ao respeito da sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade.

			2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra ou reputação.

			3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais ofensas (Tratado Internacional – Convenção Americana de Direitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica, 1969).

			Para Bauman (2001), a existência de pós-modernidade não se concatena com a realidade expressa. Demonstra, na verdade, que há uma série de elementos e situações fáticas que se reciclam na modernidade, como o consumismo, que não mais se expressa na satisfação das necessidades. Demonstrando um mundo “líquido” e dinâmico em suas relações sociais e comportamentais.

			O consumismo de hoje, porém, não diz mais respeito à satisfação das necessidades – nem mesmo as mais sublimes, distantes (alguns diriam, não muito corretamente, ‘artificiais’, ‘inventadas’, ‘derivativas’) necessidades de identificação ou a auto-segurança quanto à ‘adequação’ (BAUMAN, 2001, p. 96).

			O próprio individuo, em razão da velocidade das mudanças comportamentais, não consegue compreender o risco e o dano causado por suas ações e posições, em um mundo onde nada é esquecido, apenas guardado para o momento correto. Em décadas passadas, à juventude era permitido errar e aprender com os erros. Hoje, os jovens crescem em um ambiente onde o erro não será esquecido. Daí a surge a necessidade de atuação do Estado, para resguardo de seu direito.

			No começo do ano de 2018, em reportagem da revista “Estado de São Paulo”, o governo federal rescindiu contratos com terceirizados e comissionados em razão de publicações em redes sociais, pré-campanha eleitoral, defendendo posicionamentos políticos. Apartado das paixões políticas, o que se demonstra é que, estas pessoas nada fizeram para ensejar tal desprezo senão a de publicarem seus posicionamentos políticos, algo que a própria constituição federal assegura. Embora muitos destes cargos sejam de livre nomeação, os princípios que regem a administração pública, em especial o da isonomia, são postulados que visam resguardar direitos fundamentais em razão de quem ocupa o “poder” no momento.

			Observa-se como critério da Administração, práticas eminentemente subjetivas. Há uma inversão nas questões éticas e cabe ao Estado, na medida em que se declara “Democrático e de Direito”, tomar ações para coibir tais perseguições.

			A implementação do Marco Civil da Internet fora um esforço para começar a tratar desses desafios da modernidade. Apesar de, há muito pouco gestado, o diploma veio, ao longo do tempo, sendo melhorado, por meio de decretos legislativos e executivos sobre o tema, o que culminou na criação da Lei Geral de Proteção de Dados.

			Dentre as diretrizes deste novo diploma normativo, está o direito ao esquecimento. Não no sentido tratado por Foucault (1987) na obra “Vigiar e Punir”, mas sim na situação das relações privadas dos indivíduos, permitindo aos cidadãos, gozar de livre pensamento, sem represálias sobre suas posições: políticas; religiosas etc.; ou até mesmo ocultar atos pretéritos que hoje não mais constituem a personalidade intelectual e social do indivíduo.

			1. Proteção constitucional à privacidade

			A Constituição de 1988 inovou ao tratar em seu Artigo 5º sobre os direitos fundamentais do cidadão, razão pela qual foi denominada constituição cidadã. Nesse sentido, tendo como palco a análise do “direito ao esquecimento”, nos aspectos das relações civis, há de se averiguar se a Carta Magna, protege, nos dias de hoje, a privacidade de seus cidadãos contra terceiros e principalmente contra o Estado.

			A priori, é importante distinguir que o “direito ao esquecimento”, aqui tratado, não se confunde com o advindo do direito penal, que versa sobre o cumprimento da sanção penal e a reintegração do indivíduo à coletividade, não perpetuando os efeitos da pena cumprida. O que se busca no presente estudo é a proteção das garantias individuais, em especial ao direito à privacidade, postulado primário daquilo que se entende como “direito ao esquecimento”, tanto no aspecto constitucional, quanto nos tratados e legislações que versam sobre o referido tema.

			1.1 Direitos fundamentais e privacidade

			Nesse diapasão, é de extrema relevância, o entendimento acerca da proteção oferecida pela Constituição, no que tange à privacidade dos cidadãos. O Art. 5º, caput em consonância com seu inciso X, remete à proposta do legislador constituinte ao dizer que: 

			Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

			[...]

			X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação (BRASIL, Brasília, DF: Presidência da República, [2020]).

			Dessa forma, a aplicação da referida norma, em um contexto de alta interligação computacional, como bem pontua Castells (1999): “um mundo em redes”; a privacidade do indivíduo, deixa a esfera privada e passa a ser, o que Doneda (2010) observou, “mercadoria”. 

			Destarte, ficou a cargo dos legisladores, a criação de normas reguladoras a fim de efetivar tais garantias constitucionais. No âmbito das relações comerciais, tal proteção constitucional, pode ser encontrada no inciso XXXII, do Art. 5º da CF/88, onde, “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”. 

			Em que pese a época, o constituinte não ter incorporado tal norma, no sentido da proteção dos dados do cidadão, nada obsta a sua interpretação no sentido da proteção à intimidade do indivíduo. 

			Nesse sentido, os tribunais têm dado a interpretação de que, as empresas que utilizam dados de seus usuários, ou adquiridos mediante base de dados de outrem, para ofertar produtos praticam invasão da privacidade e do sossego, devendo indenizar pelo dano causado, como pode ser extraído do julgado do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios:

			EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO. ANÚNCIO EM SITE DE CLASSIFICADOS ONLINE. PÁGINA DE ACOMPANHANTES. DANOS MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 1. Na forma do Art. 46 da Lei 9.099/1995, a ementa serve de acórdão. Recurso próprio, regular e tempestivo. 2. Falha na prestação de serviços. Nas relações de consumo, responde o fornecedor objetivamente por eventuais danos causados ao consumidor decorrentes de falha na prestação dos serviços, na forma do Art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. Ainda, em seu § 1º, “O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar[...]”. Caracteriza falha na prestação de serviços a disponibilização de anúncio em site de classificados online sem a verificação da autenticidade e identidade do anunciante, a fim de evitar possíveis fraudes, principalmente em anúncios de acompanhantes onde a pessoa que está oferecendo seus serviços não costuma divulgar seus dados pessoais como, no caso, o nome completo. 3. Responsabilidade civil. Dano Moral. O dano causado à autora é evidente, considerando que seu nome, sobrenomes e telefones, inclusive profissional, de atividade completamente distinta, foram disponibilizados em site de classificados online, como anúncio de acompanhante. A autora demonstra que seus dados pessoais foram expostos e que foi atingida em seus atributos da personalidade, de modo que é cabível indenização por danos morais. De outra parte, não resta caracterizada a culpa exclusiva de terceiro a romper o nexo causal, pois foi a inadequada prestação de serviços da ré, sem os cuidados que a especificidade requer, que permitiu a indevida veiculação de anúncio que atingiu a intimidade e a imagem da autora, de modo que resta caracterizada a sua responsabilidade pelo ilícito. 4. Valor da indenização. O valor fixado na sentença para a indenização (R$10.000,00) cumpre com adequação as funções preventivas e compensatórias da condenação. Sentença que se confirma pelos seus próprios fundamentos. 5. Litigância de má-fé. A omissão da ré na produção de provas em seu favor não caracteriza litigância de má-fé. Antes revela o simples desinteresse na defesa, que é sancionada com as consequências decorrentes do ônus imposto pela Lei. Recurso a que se dá parcial provimento para afastar a condenação por litigância de má-fé. 6. Recurso conhecido, e provido, em parte. Custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da condenação, pelo recorrente vencido (Acórdão nº 971472, Relator Juiz AISTON HENRIQUE DE SOUSA, 2ª Turma, Data de Julgamento: 5/10/2016, publicado no DJe: 13/10/2016) (TJ-DF, 2016).

			Por outro lado, em matéria similar, o entendimento se mostra controverso e ainda não consolidado, ficando a cargo de cada juízo, a interpretação ao caso concreto sobre o dano ocasionado, conforme se extraí do julgado do Tribunal de Justiça de Santa Catarina:

			EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SISTEMA “CREDIT SCORING”. JULGAMENTO LIMINAR DO PROCESSO, COM FULCRO NO ART. 285-A DO CPC/73. INSURGÊNCIA DA AUTORA. PEDIDO DE EXCLUSÃO DO SISTEMA “SCORE”, SOB A ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. TESE RECHAÇADA. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE RECONHECE A LICITUDE DO REFERIDO SISTEMA, QUE NÃO CONSTITUI CADASTRO OU BANCO DE DADOS, MAS TÃO SOMENTE UM MODELO ESTATÍSTICO. NÃO COMPROVADO O ABALO DE CRÉDITO OU OUTRO PREJUÍZO. DESNECESSIDADE DO CONSENTIMENTO PRÉVIO E EXPRESSO DO CONSUMIDOR. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA MANTIDA. “1) O sistema “creditscoring” é um método desenvolvido para avaliação do risco de concessão de crédito, a partir de modelos estatísticos, considerando diversas variáveis, com atribuição de uma pontuação ao consumidor avaliado (nota do risco de crédito). 2) Esta prática comercial é lícita, estando autorizada pelo Art. 5º, IV, e pelo Art. 7º, I, da Lei nº 12.414/2011 (lei do castro positivo). 3) Na avaliação do risco de crédito, devem ser respeitados os limites estabelecidos pelo sistema de proteção ao consumidor no sentido da tutela da privacidade e da máxima transparência nas relações negociais, conforme previsão do CDC e da Lei nº 12.414/2011. 4) Apesar de desnecessário o consentimento do consumidor consultado, devem ser a ele fornecidos esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes dos dados considerados (histórico de crédito), bem como as informações pessoais valoradas. 5) O desrespeito aos limites legais na utilização do sistema “creditscoring”, configurando abuso no exercício desse direito (Art. 187 do CC), pode ensejar a responsabilidade objetiva e solidária do fornecedor do serviço, do responsável pelo banco de dados, da fonte e do consulente (Art. 16 da Lei nº 12.414/2011) pela ocorrência de danos morais nas hipóteses de utilização de informações excessivas ou sensíveis (Art. 3º, § 3º, I e II, da Lei nº 12.414/2011), bem como nos casos de comprovada recusa indevida de crédito pelo uso de dados, incorretos ou desatualizados” (Resp 1419697/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 17/11/2014). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO (TJ-SC – AC: 03245282520148240023 Capital 0324528-25.2014.8.24.0023, Relator: José Agenor de Aragão, Data de Julgamento: 19/09/2019, Quarta Câmara de Direito Civil).

			Observa-se que a proteção do direito ao esquecimento é demasiadamente extensa, ainda mais quando contrastada com a realidade de um “mundo líquido” (BAUMAN, 2001) e “interligado em redes”(CASTELLS, 1999), onde o cidadão encontra-se em constante violação de seus direitos, embora ele mesmo não tenha ideia de tal violação. 

			Nesse sentido, cabe, inicialmente, a propositura de uma diferenciação no que concerne a direitos fundamentais e garantias fundamentais, para que se possa chegar a um mínimo denominador comum, sobre o tema. Nas lições do douto Professor Pedro Lenza, essa diferenciação entre, garantias e direitos fundamentais, se faz na seguinte medida: “[...] os direitos são bens e vantagens prescritos na norma constitucional, enquanto as garantias são os instrumentos através dos quais se assegura o exercício dos aludidos direitos (preventivamente) ou prontamente os repara, casos violados” (LENZA, 2020).

			Diante desse contexto, a privacidade é, para Lenza (2020), antes de tudo uma garantia e um direito fundamental, de sorte que, a violação à privacidade do indivíduo, vem assegurada de instrumentos jurídicos capazes de fazer cessar, preventivamente ou prontamente, a transgressão, conforme disposto no inciso X, do Art. 5º, da CF/88 “[...] assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação” (LENZA, 2020). 

			Nesse aspecto, o direito à privacidade é imperativo categórico para efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana. Todavia, há de se ressaltar que, tanto a privacidade, quanto outros direitos, quando em situações de confronto de normas, deve-se optar pelo princípio da proporcionalidade, como fonte balizadora, cabendo ao Poder Judiciário, estabelecer os limites de um direito e garantia em detrimento de outro. Assim, para Vicente de Paulo Barretto, o entendimento de dignidade humana é:

			Nesse contexto é que pode situar o princípio da dignidade humana em toda a sua importância jurídica. Precisamente porque o princípio da dignidade encontra-se como primeiro princípio, fonte de todos os demais, ele deve permanecer subsidiário. A sua utilização deverá restringir-se às questões em que nenhum outro princípio ou conceito jurídico possa ser utilizado, sob pena de ocorrer a dissolução de todo direito na dignidade. Tudo passa a ser então questão de dignidade e com isto o sistema jurídico esvazia-se de qualquer sentido normativo. A proliferação do uso indiscriminado do princípio da dignidade humana na argumentação judicial faz com que se encontre onipresente, mesmo quando o próprio texto da lei atende às necessidades da ordem jurídica (BARRETO, 2010, p. 62).

			Desse entendimento sobre o direito à privacidade, como garantia fundamental, quando em choque com outros direitos e garantias fundamentais, como: a liberdade de expressão; a livre manifestação do pensamento e à livre imprensa, nasce o que se convencionou chamar “direito ao esquecimento”. 

			Muito embora o Supremo Tribunal Federal ao enfrentar o tema, no início do ano de 2021, tenha firmado entendimento de que é incompatível com a Constituição Federal um “direito ao esquecimento” que tenha por fim, obstar fatos pretéritos e notórios, de interesse público, o que se extraí dos votos dos eminentes ministros, é a necessidade de se verificar as condições existentes para a liberdade de imprensa e do livre pensamento, e quando estas invadem a esfera privada do indivíduo, nada obsta ao poder judiciário, sua mitigação e deferimento, ou não, dos elementos que compõem o “direito ao esquecimento”.

			É diante desse macro cenário judicial, onde o choque de normas constitucionais com o direito à privacidade, que o “direito ao esquecimento” ganha seus contornos e vai se consolidando, na medida em que as demandas da sociedade, vão sendo assentadas nos entendimentos jurisdicionais. 

			2. O direito ao esquecimento no ordenamento jurídico

			Conforme observado, o chamado “direito ao esquecimento”, trata-se de uma construção doutrinária, tendo como norte a congregação de outros direitos, relacionados à normas constitucionais, em especial o direito à dignidade da pessoa humana e o direito à privacidade, bem como os direitos da personalidade elencados no código civil. 

			Muito embora, a priori, tal direito seja, em essência, um direito subjetivo, nada obsta a sua aplicação. Ao contrário, o fato de o legislador não ter atribuído, à época, a devida expressão, ora tratada, para versar sobre esse tema, não significa sua inexistência no âmbito jurídico. 

			Há de se levar em conta, principalmente, a conjuntura da época das edições das normas constitucionais e infraconstitucionais, em contraste com a realidade atual, fixando-as em balizas constitucionais ora citadas, como caminho para efetivação desse direito.

			A demanda por ações que regulamentem o setor de comunicações digitais, em especial no quesito do tratamento de dados, fez a pressão necessária para que o país, por meio de seus representantes legais, iniciasse o debate e a efetivação de normas legais.

			Com o advento da Lei 12.965/2014, comumente denominada de Marco Civil da Internet, criou-se o básico para a consolidação de direitos e garantias fundamentais no âmbito das relações digitais. 

			A pressão internacional para a regulamentação e criação de legislações que versam sobre os direitos e garantias na internet, em especial a União Europeia, com a criação da GDPR, fora o impulso necessário para a criação de uma legislação nacional, inspirada no referido diploma legal, nascendo assim a Lei 13.709/2018, doravante denominada Lei Geral de Proteção de Dados.

			2.1 A relação do direito ao esquecimento com o direito internacional europeu

			Nessa esteira de acontecimentos e mudanças da legislação, a introdução da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/18) trouxe em seu bojo a especificação do que se entende por direitos do titular dos dados no âmbito digital; em especial em seu Artigo 17, apesar de não trazer expressamente o termo “direito ao esquecimento”, converge para o que se versa no entendimento das garantias e direitos fundamentais. Neste artigo temos “Art. 17. Toda pessoa natural tem assegurada a titularidade de seus dados pessoais e garantidos os direitos fundamentais de liberdade, de intimidade e de privacidade, nos termos desta Lei”.

			Embora se reconheçam os esforços para tratar da matéria, carece a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18), de uma especificação taxativa do que se trata o direito ao esquecimento no âmbito digital, bem como o entendimento dos tribunais e da doutrina sobre esse referido assunto. Quanto contrastada com leis estrangeiras, em especial o GDPR, da União Europeia, percebe-se claramente que o legislador adentrou ao tema, adotando a nomenclatura, para fins de dirimir, na medida do possível, quaisquer interpretações adversas. O “GDPR” expressa em seu Artigo 17, que trata do direito de apagar dados, seguido do subtítulo “direito ao esquecimento”. Dessarte, o Artigo 66, da mesma norma, também contém a descrição de “direito ao esquecimento no meio eletrônico” (UNIÃO EUROPÉIA, 2020). 

			Artigo 17. Direito ao apagamento dos dados («direito a ser esquecido»)

			1. O titular tem o direito de obter do responsável pelo tratamento o apagamento dos seus dados pessoais, sem demora injustificada, e este tem a obrigação de apagar os dados pessoais, sem demora injustificada, quando se aplique um dos seguintes motivos: (UNIÃO EUROPÉIA, 2020).

			Nesse sentido, a pressão internacional por políticas que visam privacidade do indivíduo nas redes, começaram, timidamente, a serem positivadas em nosso ordenamento jurídico. Em que pesem as normas de proteção ao direito ao esquecimento, serem demasiadamente genéricas e de difícil aplicação, no âmbito das relações digitais, observa-se que passos necessários foram dados. 

			A Lei Geral de Proteção de Dados busca atender a essa demanda, não só internacional, como da própria sociedade brasileira, na medida em que busca efetivar a responsabilização dos agentes detentores dos dados, quando utilizados de maneira indevida, e garante ao titular, o direito de ter acesso àquilo que lhe pertence, quer seja a exclusão de seus dados pessoais, quer seja a moderação da utilização por parte dos detentores das ferramentas, quer seja em relação à forma como é compartilhada e utilizada.

			Todavia, tal proteção ainda não foi concretizada, e, na medida do que se observa, é quase impossível a sua aplicação real, no contexto em que a sociedade brasileira caminha, uma vez que, para os próprios operadores do direito há uma dificuldade posta para interpretação do referido diploma legal, quiçá ao cidadão comum, que sequer tem a real noção do risco, quando permite a colheita e compartilhamento, com ou sem sua anuência, de seus dados. 

			2.2 LGPD – Direito ao esquecimento, conflitos atuais 

			Para uma melhor compreensão do quadro deletério, é oportuna a citação do caso ocorrido nos Estado Unidos, no ano de 2006, retratados na obra: “Delete – The Virtue of Forgetting in the Digital Ace”; do pesquisador e professor Victor Mayer Shönberger, onde traz o caso “DrunkPirate” (Pirata Bêbada). 

			Stacy Snayder, uma mãe solteira de dois filhos, acabara de concluir seu curso e estava em busca de uma carreira como professora iniciante. Porém, as autoridades responsáveis da universidade lhe negaram seu certificado, embora tenha concluído todas as matérias. A justificativa foi a de que seu comportamento pessoal era incompatível com o exercício da carreira de professora, pois fora publicada em uma rede social, uma foto de Stacy, fantasiada de pirata, segurando um copo de plástico, com a descrição de “pirata bêbada”. A universidade ainda notificou os professores a respeito do ocorrido, alertando que tal comportamento não era profissional. Stacy ainda cogitou remover a postagem, porém, o dano já havia sido causado.

			Mais tarde Stacy Snayder processou a universidade, alegando que a postagem de uma foto de um evento privado, em uma rede social, aludindo que poderia estar – ou não – sob influência de álcool, não a desabonava para efetivar a conclusão e certificação de seu curso. Entretanto, a demanda judicial não prosperou em favor de Stacy e manteve os efeitos administrativos impostos pela referida universidade.

			O problema, como bem aponta (SCHOMBERGER, 2009), vai muito além da negativa da emissão do certificado pela universidade. Desde os primórdios, as sociedades tinham como regra o esquecimento e a lembrança como exceção e essa balança se inverteu nas últimas décadas. 

			No Brasil, dois casos específicos ganharam destaque ao tratar do direito ao esquecimento, muito embora, ambos não versem especificamente sobre o meio digital, é impossível tal desvinculação, haja visto que a potencialização e a perpetuação estão contidas em tal meio.

			O primeiro caso é o da família Curi, enfrentado pelo Supremo Tribunal Federal em fevereiro de 2021. Trata-se de Recurso Especial nº 1.010.606/RJ, com repercussão geral, onde os familiares de Aída Curi, pleiteavam, em desfavor da emissora de televisão Globo, solicitando reparação civil pela encenação do assassinato de Aída Curi, em 1950, no Rio de Janeiro, sem autorização expressa da família, sob a alegação de que os autores, irmãos de Aída Curi, tinham o direito de esquecer as brutalidades que fora submetida a vítima e a dor constante, ocasionada pela relembrança do fato passado.

			Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, seguiu, em sua maioria, o entendimento do voto do Ministro Relator Dias Toffoli, que rejeitou a tese do direito ao esquecimento, em detrimento do direito à livre imprensa e informação. Ressaltou o Ministro Relator que a LGPD: “pretendeu cercar os dados de ampla proteção, viabilizando meios para eventuais correções que se façam necessárias”. Todavia, a referida lei “não trouxe um direito ao indivíduo de se opor a publicações nas quais dados licitamente obtidos e tratados tenham constado” que este silêncio, não obstante, deriva-se de mandamentos constitucionais. 

			É incompatível com a Constituição a ideia de um direito ao esquecimento, assim entendido como o poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados em meios de comunicação social analógicos ou digitais (STF, 2021).

			Complementa o nobre relator que:

			Eventuais excessos ou abusos no exercício da liberdade de expressão e de informação devem ser analisados caso a caso, a partir dos parâmetros constitucionais – especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade em geral – e as expressas e específicas previsões legais nos âmbitos penal e cível (STF, 2021).

			O segundo caso, de ampla repercussão nacional, foi enfrentado pelo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 1.334.097/RJ, conhecido como “chacina da candelária”, onde adolescentes desabrigados, que dormiam em frente à igreja Nossa Senhora da Candelária, no ano de 1993, no Rio de Janeiro, foram assassinados, aparentemente, por um grupo de policiais e um serralheiro.

			Em reprise, apresentada pelo programa linha direta, da emissora Rede Globo, fora apresentada uma entrevista com o serralheiro, Jurandir Gomes de França, absolvido pelo tribunal do júri à época, e veiculando de forma indireta, seu nome como um dos partícipes. Todavia, o Superior Tribunal de Justiça entendeu que a menção de seu nome constituiu grave dano à honra do impetrante, reconhecendo em decisão colegiada, o direito ao esquecimento do autor. Dessarte, oportuno se faz a menção do trecho do voto do relator:

			Desse modo, o antigo conflito entre o público e o privado ganha uma nova roupagem na modernidade: a inundação do espaço público com questões estritamente privadas decorre, a um só tempo, da expropriação da intimidade/privacidade por terceiros, mas também da voluntária entrega desses bens à arena pública. 

			Constroem-se “amizades” em redes sociais em um dia, em número superior ao que antes se construía em uma vida. 

			Porém, sem nenhuma dúvida, mais grave que a venda ou a entrega graciosa da privacidade à arena pública, como uma nova mercadoria para o consumo da coletividade, é sua expropriação contra a vontade do titular do direito, por vezes um anônimo que pretende assim permanecer (STJ, 2013).

			Nitidamente, há uma dissonância de entendimentos entre a Corte Constitucional e o Tribunal da Cidadania acerca dos casos mencionados. A falta de pacificação – seja em razão do silêncio da norma, seja em razão do caso concreto analisado –, em diversas outras causas, traz inúmeros prejuízos aos juízos e tribunais de instância inferior ao enfrentar o tema.

			Fica evidente que os aparatos legais não estão disponíveis a todos. Embora a discussão esteja em voga, os casos estão acumulando de forma exponencial e, em que pese a criação de diplomas legais, que versem sobre o assunto, inúmeras variáveis conspiram contra sua aplicação, quer seja pela falta de clareza no texto legal, quer seja pela interpretação, ainda subjetiva de cada juízo. Destarte, se observa que tal proteção não pode ser alcançada apenas com a legislação vigente. Há a necessidade de que o Poder Público, adote políticas que visem coibir a utilização desenfreada de exposição dos usuários.

			3. Políticas públicas de proteção na rede

			Conforme foi apresentado no tópico anterior, a insuficiência concreta de proteção, no que persegue a dignidade da pessoa humana, como relatada no caso concreto, deixa ainda o cidadão em uma situação de risco uma vez que, seus dados e sua trajetória estão armazenados e disponíveis, de forma lícita ou não, a quem convém fazer sua utilização.

			Em virtude dessa proteção insuficiente surge a necessidade de implementação de políticas públicas, como forma de corrigir as distorções ocasionadas tanto pelo engessamento do sistema judiciário, ao lidar com o tema, quanto pelas regras de mercado, quando lidam de forma indevida com dados privados de seus usuários.

			A necessidade de se criar uma política pública de Estado (FORTINE; ESTEVES; DIAS, 2008), que independe do governo ou governante, pautada nos ditames constitucionais, é razão urgente para fazer cessar o dano em relação ao indivíduo. Principalmente pelo fator político, que uma política pública de governo pode acarretar, podendo vir a privilegiar aliados ideológicos e políticos em detrimento daqueles que constituem oposição ao governo de plantão. 

			Muito embora a Lei Geral de Proteção de Dados, traga em seu bojo, a figura da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, o que se apresenta são as discricionariedades para a ocupação do cargo, bem como a mora na efetiva constituição do conselho, face às constantes infringências do direito da privacidade dos indivíduos.

			Nesse contexto, os meios legais adotados, são ainda incipientes e pouco acessíveis aos que demandam judicialmente para efetivar seus direitos. As plataformas de redes sociais, atualmente são parte intrínseca do cotidiano da sociedade e suas diretrizes são traçadas na obtenção de lucro – como toda empresa. 

			Em que pese a apresentação dos termos e diretrizes de utilização dos dados aos seus usuários, a grande maioria sequer compreende a linguagem adotada, e não há uma equidade posta que permita ao usuário que não queira aderir aos termos sem a interrupção de sua utilização e permanência na plataforma. Dessa forma, o cidadão, portador dos direitos de sua personalidade, que não concorda com as cláusulas de contrato de utilização dos serviços, fica isolado do restante da sociedade. 

			As grandes empresas de comunicação digital estão a fazer as vezes do Estado, delimitando, na medida de seus interesses, suas regras, às margens da Constituição da República e das leis, ditando o que pode e o que não pode ser feito. Esse sistema autopoiético é bem ilustrado por Niklas Luhmann, ao tratar do sistema e o meio ambiente.

			A sociedade constitui-se de unidades elementares (comunicações), e tudo o que se forma dessa maneira, volta para a sociedade e torna-se um ponto no processo da sua formação. Neste sistema, as consequências são inevitáveis mesmo as negativas, elas estão incluídas e servem, se não a preservação das estruturas, ao menos, para conservar a reprodução autopoiética da mesma. Assim, a empresa pode ser vista como uma ordem auto-substitutiva, uma vez que tudo o que é necessário para alterar ou substituir nela, tem de ser alterado ou trocado dentro dela (LUHMANN, 1992, p. 14).

			Nesse sentido, a proposição trazida por Niklas Luhmann, quando trata do “risco”, se faz presente, mediante a propositura de projetos, pelo Poder Legislativo, que versam sobre o direito ao esquecimento, na medida em que um dos determinados subsistemas, dentro do sistema social, quando tensionado, força os demais a gerarem uma solução para equalizar o ambiente.

			3.1 Direito ao esquecimento – políticas públicas na Câmara Legislativa 

			Em que pese o Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ações supracitadas, firmar entendimento de que não existe “direito ao esquecimento” no ordenamento constitucional, a sociedade, por meio de seus representantes eleitos, busca, na medida em que o problema se agrava, as vias democráticas e de direito possíveis para solucionar o risco iminente a que se está submetido.

			A percepção de que os prejuízos advindos da coleta e armazenamento dos dados de cada passo do indivíduo, com a finalidade de lucro, gera não apenas uma situação de risco individual, mas também coletivo. Esse risco é repassado ao custeio do Estado, quando as vias judiciárias são acionadas para solucionar conflitos desta natureza.

			O “risco” nasce não apenas da evolução das tecnologias e comportamentos da sociedade moderna, mas também quando o Estado deixa de criar mecanismos de freios e contrapesos para solucionar possíveis dissídios, potencializando esses riscos e aumentando os gastos com a máquina pública, seja para custear o acionamento do poder judiciário, seja para amenizar os danos já ocasionados em face do coletivo.

			O risco que se menciona é o trazido por Adams (2009), na obra “Risco”, ao tratar da “sociedade de risco” de Ulrich Beck:

			[...] hoje em dia, muito mais riscos são da competência do governo e das grandes corporações. Em comparação com épocas anteriores e menos complexas em termos de tecnologia, um número muito maior de decisões sobre o risco foi assumido por legisladores, regulamentadores e profissionais especializados em segurança (ADAMS, 2009, p. 250-251).

			Iniciativas legislativas, no momento, procuram sanar essas lacunas. Atualmente, tramitam, apenas na Câmara Legislativa doze projetos de lei, que abrangem o tema. Entretanto, impossível não observar que existem projetos que versam sobre o tema desde 2014, sem o efetivo andamento.

			Dentre essas medidas, observa-se que muitas possuem o mesmo fundamento, alterando, em partes, o alcance do direito a ser pleiteado, o direito ao esquecimento. Dessarte, cabe destacar dois projetos legislativos que merecem ser acompanhados e serão expostos nos próximos capítulos.

			3.2 Projeto de Lei 4306/2020 – Direito ao esquecimento – Estatuto da Criança e do Adolescente 

			O Projeto de Lei 4306/2020, apresentado em 25/08/2020 pelo Dep. Lídice da Mata – PSB/BA, cuja ementa segue abaixo, visa trabalhar o direito ao esquecimento na esfera da proteção à criança e adolescente, vítimas ou testemunha de violência, podendo solicitar a exclusão dos dados pessoais de sites de pesquisa ou de notícias.

			Observa-se que há uma preocupação do direito ao esquecimento, quando se confronta o direito à informação com o direito à privacidade da criança ou adolescente. Segundo o relator do projeto, o resultado pernicioso da utilização desses dados, remete à revisitação constante da violência pelo ofendido. Destarte, que as chagas perpetuariam no tempo sem possibilidade de cicatrização.

			EMENTA: Altera a Lei 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, para prever o direito da criança ou adolescente de pleitear a exclusão de informações pessoais de sites de pesquisa ou de notícias que possam causar-lhe constrangimentos ou danos psicológicos e dá outras providências (BRASIL, 2020).

			Em que pese o projeto de lei diga respeito a vulneráveis (crianças e adolescentes), há clara semelhança com a tutela jurídica do direito ao esquecimento, ainda que em medidas e graus distintos. Não se busca uma equidade em relação à pessoa em si, mas à condição temporária do indivíduo à época dos fatos. 

			Porém, outros projetos de lei, que abarcam de modo mais amplo, as diversas situações, encontram-se em debate na Câmara Legislativa, como é o caso do PL 10.860/2018, que busca incorporar o direito ao esquecimento, como elemento constituído dos direitos da personalidade, resguardado no âmbito constitucional.

			3.3 Projeto de Lei 10.860/2018 – Direito ao esquecimento – Princípio da dignidade da pessoa humana – Direitos da personalidade 

			O Projeto de Lei nº 10.860/2018, de autoria do Dep. Augusto Carvalho – SD/DF, visa instituir o direito ao esquecimento no códex civil brasileiro, trazendo-o como um dos direitos da personalidade: “EMENTA: Acrescenta parágrafo único ao Art. 11 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil, instituindo o direito ao esquecimento” (BRASIL, 2018).

			Nota-se que o autor do referido projeto busca acrescentar aos direitos da personalidade o direito ao esquecimento, balizando-se, em especial, no princípio da dignidade da pessoa humana. Entretanto, o projeto está parado na Comissão de constituição e justiça da casa legislativa desde fevereiro de 2019.

			De toda a sorte, conforme se observa, há inúmeras iniciativas no âmbito do legislativo brasileiro, buscando amparar de forma taxativa, esse direito, mas que encontra resistência, por falta de apoio político e pressão social.

			Considerações finais

			Diante de todo o exposto, o Estado brasileiro se encontra extremamente incipiente na preservação do direito ao esquecimento no meio digital, como direito e garantia fundamental.

			Em que pese o fato de se ter aprovado um diploma legal, a fim de assegurar, deveres e garantias, quando da tratativa dos dados pessoais, o quadro real, tanto na aplicação da norma quanto das interpretações acerca do direito ao esquecimento estão longe de serem matéria pacificada nos tribunais.

			Os esforços para permitir que o usuário, detentor dos dados, tenha a certo respaldo e confiança, quanto ao tratamento de seus dados estão longe de encontrar aplicabilidade real na sociedade, tanto na forma quanto é tratada pelos tribunais, quanto pela demonstrada ausência de condições estatais para efetiva aplicação da Lei nº 13.709, denominada Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

			Ademais, as políticas públicas para a preservação dessa memória são inócuas quando confrontadas com a dinâmica, em constante mutação, dos meios digitais. E quanto mais tardar o enfrentamento, menores são as chances de uma efetiva proteção à parte mais vulnerável do sistema.

			Resta ao poder público e à sociedade organizada, criar mecanismos dinâmicos para a solução dessa espécie de conflito; para que sejam resolvidos de maneira eficaz e dinâmica, nos mesmos moldes da vida digital, devendo pautar o direito ao esquecimento como regra e não exceção, pois em uma sociedade em que tudo é lembrado não cabe o verdadeiro significado do perdão.
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			Introdução

			Este presente artigo possui a função de instigar o senso crítico dos componentes da República Federativa do Brasil, quanto às práticas políticas atuais, visto que muitas atitudes errôneas de representantes eleitos de maneira democrática são reflexo da cultura patrimonial instaurada no Brasil, mas advinda desde os primórdios da política.

			É de suma importância o debate conciso sobre os meandros de atos corruptos que infelizmente compõe o sistema democrático brasileiro. Conhecendo as origens do patrimonialismo, democracia, corrupção e institutos de destituição, pode-se adentrar com maior certeza numa discussão sobre a atualidade política inconstante no Brasil.

			De certo, todos os cidadãos são peças chaves para montar o grande quebra-cabeça que se chama Estado, portanto é preciso saber o lugar, a função ou diligência dada a cada um dos seus concernentes. Após a escolha desse papel, os eleitores possuem suas funções assim como os seus representantes. Para pleno desenvolvimento estatal é necessário que ambos cumpram seus desígnios.

			Mas resta, portanto, o questionamento quanto às soluções de atos ímprobos nas instituições públicas. Institutos de destituição europeus ou estadunidenses são muito utilizados como reprimenda, mas porque não se prevenir ao invés de tentar remediar o problema? Isto será debatido no decorrer desta construção de opinião científica no presente artigo.

			1. Pensamento kantiano aplicado à origem e sentido da democracia

			Ultimamente termos como a política, atrelada a atos de corrupção, vêm encorpando debates acalorados entre os cidadãos brasileiros. Partindo de uma visão Kantiana, conforme será apresentado em parágrafos posteriores, é possível compreender como o ser humano realmente é ao atuar como um ser social, pois percebe-se no íntimo de cada um, ao praticar algo, que a ação não é totalmente restrita a quem o detém, já que, cada atitude carrega consigo uma carga social, ética e moral. Por falar em moral, já dizia Kant em sua célebre obra “Fundamentação da metafísica dos costumes”, que a boa vontade de cada um revela seu verdadeiro ato moral em sociedade, portanto a verificação analítica da consciência e intenção dos eleitos, pode ser a melhor maneira de se compreender as redes de corrupção enraizadas no Brasil, não apenas por motivos culturais, mas também pela boa vontade visceral que se encontra em cada concernente do Estado.

			Mas, para se compreender melhor a conjuntura política atual, repleta de alguns representantes escolhidos pelo povo brasileiro de forma democrática, que há muito se distanciaram da busca por uma consciência tranquila quanto aos seus feitos, é necessário fazer uma visita ao princípio, sem utilizar de anacronismo, voltando à história do surgimento do termo democracia na Grécia antiga. Tal palavra de cunho político, era ligada à forma de organização social. Cabe ressaltar que, apesar do termo ter origem grega para poder designar relações de poder na sociedade, houve muitas outras civilizações que assim fizeram.

			Nas realezas existentes antes dos gregos, nos territórios que viriam a formar a Grécia (realezas micênicas e cretenses), bem como as que existiam nos territórios que viriam a formar Roma(realezas etruscas),assim como nos grandes impérios orientais (Pérsia, Egito, Babilônia, Índia, China) vigorava o poder despótico ou patriarcal (CHAUÍ, 2010, p. 435).

			Este poder embasado nas relações familiares era exercido por chefes de família geralmente abastados, ou seja, detentores de riquezas. Sua figura social se confundia com o simbolismo da divindade, assim sendo, sua vontade era exercida efetivamente como “força de lei” através de regras embasadas nos costumes e princípios de seu povo.

			O poder era exercido por um chefe de família ou de famílias (clã, tribo, aldeia),cuja autoridade era pessoal e arbitrária, decidindo sobre a vida e a morte de todos os membros do grupo, sobre a posse e distribuição das riquezas, a guerra e a paz, as alianças (em geral na forma de casamentos),o proibido e o permitido (CHAUI, 2010, p. 435).

			A mudança na forma de organização social ocorreu por motivos socioeconômicos e também por conta dos primeiros dirigentes que emergiram sutilmente no decorrer dos anos, estes mais tarde passariam a se chamar de legisladores, dissolvendo aos poucos um dos alicerces do poder despótico, ou seja, a propriedade da terra que passou a ser de famílias independentes.

			Assim, pobres camponeses que depois viriam a se tornar artesãos e comerciantes para sobreviverem, ocuparam as aldeias e enriqueceram em sua maioria, tornando-as centros urbanos (CHAUÍ, 2010, p. 437).

			Com certo poder econômico, a disputa entre essa nova classe social com os aristocratas detentores dos grandes latifúndios era certa. Como a história revela é crucial lembrar que as guerras externas contavam com a participação de todos internamente inseridos na cidade-estado, ou seja, era um “trabalho de equipe” em busca do espólio, expansão territorial ou apenas em prol da defesa da Pólis (identificação de cidade na Grécia antiga). Todos contribuíam fisicamente ou através de investimentos econômicos nas guerras contra outras cidades, portanto a exigência do direito pleno de intervir nas decisões da comunidade se tornou latente fazendo nascer a chamada política.

			Essa participação militar fazia com que todos se julgassem no direito de intervir, de algum modo, nas decisões econômicas e legais de suas comunidades. A luta de classes pedia uma solução. Essa solução foi a política, que transformou as comunidades urbanas em cidades propriamente ditas (CHAUÍ, 2010, p. 437).

			Para não ocorrer participação restrita na chamada política, ou seja, apenas voltada aos mais ricos sejam eles comerciantes ou aristocratas, os legisladores ou chefes políticos dividiram o território das cidades em unidades sociopolíticas chamadas de demos, como afirma a filósofa contemporânea brasileira Marilena Chauí: “quem nascesse num demos [...] independente de sua situação econômica, tinha assegurado o direito de participar direta ou indiretamente das decisões da cidade” (CHAUÍ, 2010, p. 437). O direito escrito também se fez presente, sendo uma das reivindicações de ambas as classes em busca de uma certa igualdade perante normas ditas mais universais ou abrangentes.

			Contudo o aumento da oposição entre os nobres e os cidadãos livres, a qual deve ter surgido em consequência do enriquecimento dos cidadãos alheios à nobreza, gerou facilmente o abuso político da magistratura e levou o povo a exigir leis escritas (JAEGER, 2003, p. 134).

			Esta nova forma de soberania veio a ser o alicerce para a construção da conhecida democracia grega, que de forma tímida concedeu direitos e igualdades, além do reconhecimento do poder que agora estava nas mãos dos cidadãos. Doravante, estes eram apenas os “homens adultos livres nascidos no território da cidade” (CHAUÍ, 2010, p. 439). Partindo desta premissa, as mulheres, escravos, crianças e metecos (estrangeiros) eram exclusos de tal processo de participação na democracia direta grega, por simplesmente não serem sequer considerados cidadãos.

			Ao contrário da democracia atual brasileira que se afirma, logo no preâmbulo da Constituição Federal, as garantias e direitos fundamentais a todos os cidadãos sem distinção de qualquer natureza, ampliando assim o conceito que era restrito na Grécia antiga.

			Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República Federativa do Brasil (CONSTITUIÇÃO DA REPÙBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 2017, Preâmbulo).

			A chamada constituição cidadã, concedeu direitos e deveres amplamente distribuídos de forma igualitária a todos, ao contrário do mundo antigo grego. Além de deixar o direito de participação de forma representativa e não mais direta: “Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” (Art. 1º, parágrafo único), assim posto em tal texto que concede o norte à ser seguido por todas as demais leis criadas posteriormente.

			Ao se embriagar de uma interpretação sucinta e literal percebe-se a soberania concedida de forma justa a todos, mesmo havendo eleições de representantes com a função de escolher, votar e conceder tudo voltado ao querer majoritário da sociedade brasileira. Porém, é muito comum ouvir das pessoas que a política não funciona em nosso país ou que ainda “política é coisa de idiota” (CORTELLA; RIBEIRO, 2015, p. 7), o que acaba por inverter o sentido verdadeiro da palavra em questão, originária do grego idiótes, este estava relacionado às pessoas que só se interessavam em sua vida privada e não participavam da vida política, tendo esta atitude um peso negativo relacionado à cosmologia envolta do pensamento dos gregos daquela época, que atualmente é bem retratado na obra de Cortella, na qual trata os idiótes, como sendo os “ausentes sem razão”, aqueles que pelo simples desinteresse às questões de políticas públicas acabam por perderem a razão e o direito moral para questionar decisões tomadas pelos que se fizeram presentes.

			Porém, na atualidade brasileira, esta ausência é meramente ideológica, pois a “lei maior, Constituição Federal de 1988” garante o direito de intervir nas escolhas em prol da sociedade brasileira, ou seja, todos os que atingirem certos requisitos, podem votar e assim decidir o futuro do país. É uma verdadeira lástima perceber o desgosto com a política por parte dos eleitores, isso se confirma no fato dos jovens estarem cada dia mais desinteressados pelo engajamento político. Parte da culpa advém das descobertas da ação de governantes ímprobos e iníquos que tiveram atos corruptos em decorrência do dinheiro público, que pelo próprio termo já define sua finalidade.

			Este desvio de caráter percebido em alguns dos representantes do povo brasileiro torna o sonho de uma sociedade justa cada dia mais utópico ou difícil de ser atingido. 

			O que mais expressa tal cansaço em relação à grande política dos partidos e do governo é a percepção da corrupção. Ou o desencanto, a perda de esperança (CORTELLA; RIBEIRO, 2015, p. 18).

			O povo ou demos (em grego), mal sabe do poder em suas mãos, a democracia instaurada no Brasil, como foi mencionado em parágrafos anteriores, é contrária a da Grécia antiga, ou seja, trata de todos com equidade. O poder se dissolve em uma conta matemática onde se divide igual a todos, portanto este é o Estado soberano, afirmado na lei em contraste ao que é praticado. Votar em representantes não lhes dá o direito de agir por impulso e interesse pessoal, elevar o privado e deixar em segundo plano o público.

			Como se observa tudo parte de uma palavra: a educação. E é ela quem faz do governante alguém que visa trabalhar para o povo sempre estando atento ao que Kant chama de boa vontade.

			A boa vontade não é boa por aquilo que promove ou realiza, pela aptidão para alcançar qualquer finalidade proposta, mas tão somente pelo querer. isto é, em si mesma, e, considerada em si mesma, deve ser avaliada em grau muito mais alto do que tudo o que por seu intermédio possa ser alcançado em proveito de qualquer inclinação, ou mesmo, se se quiser, da soma de todas as inclinações (KANT, 2007, p. 23).

			Este “querer” parte do caráter para se fizer os meios utilizados de forma moral constitucional, atingindo um fim ético, em outras palavras, seria um político que respeitasse a lei, Carta Magna Nacional, lutando por um país mais justo, de acordo com suas competências e atribuições, mas sempre partindo do pressuposto vinculado à ética das profissões públicas que devem praticar, em todos seus atos, refletindo, pois antes de cada ação, colocando uma boa intenção em tudo feito ao povo sem dar prioridade aos caprichos particulares.

			2. A corrupção que nasce do patrimonialismo brasileiro

			Na Constituição da República Federativa do Brasil, é possível notar a garantia da soberania popular, onde a vontade da maioria tem um maior peso nas decisões do Estado, prova disso é o Artigo 5º, que em seu caput defende a igualdade: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, Artigo 5º).

			Essa mera inspiração em Locke, não só embasou a construção da carta magna brasileira, como também de vários países que adotaram o sistema democrático. Ao destacar a igualdade faz-se um país que teoricamente será mais justo em suas escolhas sociais, políticas e econômicas, porém a realidade não condiz com a utópica lei. A implementação da democracia brasileira ainda é muito recente, consequentemente sua vigência acaba sendo compelida por arbitrariedades jurisdicionais e julgamentos midiáticos parciais, que distorcem ou influem quanto aos julgamentos de escândalos de corrupção. A forma política arraigada nas lacunas do Poder Judiciário, acabam por anunciar “resultados” de julgamentos que não foram sequer concluídos. A inexperiência dos brasileiros com a democracia, criam uma inércia negativa em relação à luta destes contra os privilégios de representantes eleitos que angariam direitos inerentes à sua condição política e social simplesmente por ocuparem tais cargos, um exemplo é o termo erroneamente chamado de “foro privilegiado”.

			Há também o péssimo uso do vocábulo foro, especialmente pela mídia mal informada, na expressão foro privilegiado. Não existe um foro privilegiado. Um tribunal não é um foro, mas um órgão judiciário. Mas com muita frequência se emprega equivocadamente essa locução para designar a competência originária de certos tribunais, especialmente do Supremo Tribunal Federal, para processar criminalmente os ocupantes de algum cargo elevado na hierarquia do Poder Executivo ou do Legislativo. Em vez de dizerem (corretamente) que o Supremo Tribunal Federal têm competência originária para julgar o Presidente da República, dizem (erradamente) que este tem foro privilegiado (DINAMARCO; LOPES, 2016, p. 106).

			As desigualdades sociais, juntamente a democracia indireta, tornam a presença da opinião da maioria do povo brasileiro, em segundo plano na maioria das vezes. Isso ocorre porque existe um poder implícito cultural que está enraizado na política brasileira, o erro não está na forma de representação, mas sim na composição desta.

			Este poder é o patrimonialismo, que muito se confunde com o feudalismo, mas se diferencia visto que Portugal, país que colonizou o Brasil, nunca bebeu da fonte dos demais países que haviam instituído os feudos na Idade Média.

			O chamado feudalismo português e brasileiro não é, na verdade, outra coisa do que a valorização autônoma, truncada, de reminiscências históricas, colhidas, por falsa analogia, de nações de outra índole, sujeitas a outros acontecimentos, teatro de outras lutas e diferentes tradições. De outro lado, o feudalismo suporta diversas bases, em que predominam um e outro fator essencial, sem a exclusão de seus elementos fundamentais (FAORO, 1977, p. 19).

			O conceito Patrimonialismo, deriva da palavra patrimônio. Foi desenvolvido por um sociólogo alemão (WEBER, 2004, p. 233),que o define como uma concepção de poder em que o público e o privado se confundem, ameaçando portanto o uso coletivo de instrumentos do governo. A personalidade política brasileira é um arranjo entre as redes formadas que estabelecem um vínculo quase que direto de interesses. Ou seja, quem compõe o Estado, que de acordo com a lei deveria ser impessoal em suas respectivas ações, prioriza o atendimento dos anseios privativos. Parte desta “culpa” ocorre devido à história do Brasil, que possui uma carga política conservadora, sempre ligada à terra e aos meios de produção, detentora de poder advindo das riquezas conquistadas através da escravidão, além da presença forte da religião cristã.

			É efetivamente nas propriedades rústicas que toda a vida da colônia se concentra durante os séculos iniciais da ocupação europeia: as cidades são virtualmente, se não de fato, simples dependências delas (HOLANDA, 1995, p. 73).

			Todos estes fatores contribuíram, infelizmente, às práticas dos políticos ao longo do tempo, persistindo atualmente.

			Toda a estrutura de nossa sociedade colonial teve sua base fora dos meios urbanos. É preciso considerar esse fato para se compreenderem exatamente as condições que, por via direta ou indireta, nos governaram até muito depois de proclamada nossa independência política e cujos reflexos não se apagaram ainda hoje (HOLANDA, 1995, p. 73).

			Esta “herança rural” (HOLANDA, 1995, p. 71) ainda permeia veementemente a casa legislativa, como também, em alguns casos, o executivo. Leis se tornam assim os modos de angariar mais poder pessoal e garantir que tudo esteja de acordo com interesses específicos, sejam eles religiosos, patrimoniais, socioculturais ou mera cupidez.

			Assim posto, é necessário se apegar aos teóricos da educação e sociedade, que explicam de maneira primorosa os motivos que levam a atos de políticos ímprobos e corruptos. Tudo parte do íntimo e das concepções que se envolveram na criação de cada um.

			Não é raro encontrar em um discurso político, as promessas infindáveis de melhorias na aparelhagem do Estado, porém pouco de discute que tais só ocorrem de acordo com a vontade ou interesse deles próprios. Por exemplo, despoluir um rio é um ato em prol do coletivo e benéfico à população, mas não se questiona onde este rio passa ou até mesmo o porquê da limpeza, pois bem, caso este mesmo rio passasse dentro da fazenda de um representante eleito pelo povo que votou ou pediu para o Estado tal limpeza, pouco se questionaria a intenção dele, visto que o fim foi ético e moral. Porém, para Kant, os “fins não justificam os meios”, já que, os meios interessam e muito quando o foco é analisar um ato humano.

			Eu afirmo porém que neste caso uma tal ação, por conforme ao dever, por amável que ela seja, não tem contudo nenhum verdadeiro valor moral, mas vai emparelhar com outras inclinações, por exemplo o amor das honras que, quando por feliz acaso topa aquilo que efetivamente é de interesse geral e conforme ao dever, é consequentemente honroso e merece louvor e estímulo, mas não estima; pois à sua máxima falta o conteúdo moral que manda que tais ações se pratiquem, não por inclinação, mas por dever (KANT, 2007, p. 28).

			O presente artigo salienta que não é errado limpar o rio, mas se o seu fim é para o benefício pessoal de quem o cerca nas medidas territoriais da fazenda em questão, não se torna então um ato probo, são inúmeras as hipóteses e motivos que levaram este representante à fazer tal ato, como utilizar a água para irrigação de sua plantação ou para criação de peixes, matar a sede dos animais de seu frigorífico, enfim, percebe-se nesta história a presença persistente do patrimonialismo, ruralismo e corrupção. Sim isto é um ato corrupto.

			De acordo com Raymundo Faoro desviar ou modificar algo ao fim que se destina é afirmar umas das práticas mais realizadas atualmente. São justamente estes pequenos atos aos olhos da maioria, que originam os desvios de dinheiro ou patrimônio público. Por isso, os eleitores devem estar atentos a todas as medidas tomadas pelo governo para poder lutar cada vez mais de forma consciente, por benfeitorias governamentais não somente concedidas para alguns, mas a todos concernentes do Estado democrático brasileiro.

			3. Formas políticas atuais no Brasil

			3.1 Práticas políticas de acordo com a Constituição Federal de 1988

			O Brasil é um país permeado historicamente por congruências culturais, além de fatídicas práticas certas e erradas na política, como todo Estado, sofreu junto ao seu povo na luta por uma conquista de direitos implementados em sua lei maior. As mais variadas necessidades da população, ecoaram aos quatro cantos de forma lenta e constante a equidade e isonomia que se personificaram em papel, lei e reconhecimento da soberania popular (BULOS, 2014, p. 499).

			Não cabe a este presente artigo, julgar o passado, mas apresentá-lo de uma forma no qual se possa afirmar que historicamente a democracia não evoluiu, mas se transformou e foi se encaixando no molde de cada país.

			Após diversas constituições manipuladas e que não saciavam as necessidades da população brasileira, foi necessário expandir a democracia, incluir o povo como partícipe na elaboração de direitos e deveres gerais, contextualizando com a metamorfose de um país que há pouco tempo tinha sofrido duros golpes à democracia com a ditadura militar instaurada em 1964 (BULOS, 2014, p. 499).

			Surge então a elaboração da Constituição Federal de 1988, permeada por princípios garantidores de direitos e deveres, com a finalidade maior de garantir a paz social e a segurança jurídica.

			Princípios fundamentais são diretrizes imprescindíveis à configuração do Estado, determinam-lhe o modo e a forma de ser. Refletem os valores abrigados pelo ordenamento jurídico, os postulados básicos e os fins da sociedade (BULOS, 2014, p. 506).

			Estes princípios estão presentes nos Artigos 1º ao 4º da CF/88, sendo alguns deles a dignidade da pessoa humana, cidadania, soberania, valor social do trabalho e livre iniciativa, cooperação internacional, pluralismo político, entre outros, como por exemplo os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.

			Ganha certo destaque o princípio fundamental exposto no Artigo 2º da CF/88 que afirma: “São poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o judiciário” (CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, Art. 2º).

			As práticas lícitas derivadas da função de cada um destes poderes são importantes para a garantia da segurança jurídica e paz social. Esta independência e harmonia entre os três poderes, teoricamente elaborada por Barão de Montesquieu, possui papel fundamental na manutenção do Estado democrático de direito que se baseia na soberania popular inclusive quanto à elaboração da lei maior.

			A legitimidade da constituição, produzida pelo agente do poder constituinte originário, dar-se-á sempre que houver correspondência entre a vontade do titular do poder (o povo) e o documento produzido. Na hipótese de a lei maior ter sido elaborada por uma assembleia constituinte, entende-se que a aceitação popular é presumida. Caso não o seja, referida aceitação poderá ocorrer posteriormente, seja expressamente, por meio de referendo popular, seja tacitamente, caso produza efeitos, graças à observância de suas normas, pelo povo (DANTAS, 2017, p. 93).

			Portanto, não é em vão os artigos da CF/88 que descrevem os processos à serem seguidos pelos representantes no desempenho de suas funções, servindo para prevenir atos corruptos, embora ainda ocorram infelizmente.

			Dentre os poderes acima mencionados ganha notoriedade o legislativo, que no decorrer do tempo sempre foi a função mais expressiva.

			Embora os textos constitucionais ponham o legislativo em pé de igualdade com os demais órgãos verticais do Poder, certamente cumpre a ele a difícil tarefa de elaborar normas jurídicas para o Executivo e o Judiciário aplicarem. Ao primeiro cabe a aplicação contenciosa, no caso litigioso concreto. Essa é a visão tradicional. que vislumbra a função legislativa como a mais nobre, a mais elevada e a mais expressiva de todas as funções públicas (BULOS, 2014, p. 1074).

			O processo legislativo, por exemplo, segue regras que são como ingredientes da receita para elaboração de leis, sendo inconstitucional a norma que não corresponder as disposições, assim como no executivo.

			As atribuições do Congresso Nacional – órgão legislativo da União – distribuem-se em cinco grupos, os quais evidenciam atividades distintas e bastante delimitadas:

			- Atividades legislativas – desenvolvida com base no processo legislativo (CF, Arts. 61 a 69), criam leis sobre matérias de competência da União (CF, Art. 48);

			- Atividades deliberativas – desempenhadas via decreto legislativo ou resoluções, nos termos de sua competência exclusiva e de seu regimento interno, colimam praticar atos concretos, resoluções referendárias, autorizações, aprovações, sustações etc. (CF, Art. 49).

			- Atividades fiscalizatórias – exteriorizam-se mediante pedidos de informações (CF, Art. 50, § 2º), comissões parlamentares de inquérito (CF, Art. 58, § 3º), julgamento de contas (CF, Arts. 49, X, 71 e 72, 166, § 1º), controle de atos executivos (CF, Art. 49, X) e tomada de contas (CF, Arts. 51, II, 84, XXIV);

			- Atividades de julgamento e controle da moralidade – têm em vista o julgamento de autoridades por crimes de responsabilidade (CF, Arts. 51, I, 52, I e II, e 86); e

			- Atividades constituintes de segundo grau – objetivam expedir emendas à constituição através de processo solene para empreender mudanças formais (CF, art.60) (BULOS, 2014, p. 1079-1080).

			É notório que as leis brasileiras em sua maioria fazem jus ao princípio da legalidade calcado “na presunção de que a lei é a expressão da vontade da maioria” (DANTAS, 2017, p. 32), porém como antes dito neste presente artigo, as práticas políticas interferem de forma constante e profunda no sistema de divisão dos poderes, de forma análoga seria como afirmar que em um processo de fabricação de algum objeto, cada trabalhador tivesse seu papel para obter o fim que é o produto, porém se cada pessoa não executar seu serviço de forma primorosa ou atrapalhar o colega de trabalho na execução daquele, é muito provável que haverá perca da qualidade ou até mesmo não virá a existir o produto feito com o devido êxito. Assim são os 3 poderes, que se completam estranham, mas no final devem se entender para garantir a legalidade e segurança jurídica, pois sem estas não há paz social ou bem-estar social.

			Porém, é de suma importância salientar que este sistema legal que objetiva a harmonia, possui algumas contradições que acabam por revelar certas fragilidades nas instituições democráticas como, por exemplo, a citação supracitada que revela o próprio Congresso Nacional como o fiscal legal de certas atividades vinculadas aos três poderes instaurados, assim se torna ainda mais complicado a fiscalização assídua dentro dos Poderes antes ditos, facilitando para aqueles servidores públicos a corrupção, já que a cultura política brasileira é baseada na mais valia como antes foi revelado neste artigo.

			Com os recentes atos de corrupção no Brasil resta a indagação quanto às soluções para realinhar os três poderes, inibir atos corruptos e instigar o povo a lutar pelos seus direitos com vistas à justiça, isto será debatido em parágrafos posteriores.

			3.2 Os mecanismos de combate à corrupção política

			O sistema político democrático vigente, em tese significa dominar a arte de administrar, organizar e direcionar sua nação em âmbito interno e externo. Atualmente muito desta semântica se perdeu ao nos depararmos com desvios de função, dinheiro, poder, patrimônio e principalmente de caráter do eleito, porém não é correto fazer deste estereótipo uma apropriação cultural pejorativa de tal cargo. Muitos ocupantes de cargos públicos, praticamente a maioria, não se corrompem, apenas algumas pessoas se deixam levar pelo dinheiro e poder subtraídos em grande escala de uma forma fácil devido a posição que estes ocupam e a ausência de fiscalização ativa. Em alguns países democráticos é utilizado, como resultado da metamorfose democrática, um dispositivo facilitado de destituição de ocupantes dos cargos públicos.

			A evolução da democracia fez surgir um novo sistema de participação popular consubstanciado no controle sobre mandatos eletivos, o denominado recall. Tal instituto tem sido adotado com sucesso em alguns países no combate ao excesso de poder dos governantes que, agindo dessa forma, contrariam a vontade e os interesses do povo (RAMOS, 2017, p. 1).

			O Recall tem origem nos Estados Unidos da América, datado do ano de 1903, muitos teóricos entendem ser uma destituição, mas para outros é uma revogação de mandatos eletivos, ou seja, não serve apenas aos políticos eleitos mas também para funcionários públicos que não agradam o eleitorado ao exercerem seus cargos.

			Muitos são os motivos para tal retirada, sendo o abuso de poder o principal, pois acarretam diversos outros atos ilegais e imorais. O instituto do recall ocorre da seguinte forma: primeiro uma boa parte dos eleitores formulam e assinam uma petição que será enviada ao governante desprovido de confiança do povo, pede-se, portanto, que se demita do cargo ou a sua substituição, caso não haja resposta a votação de retirada é acompanhada pela eleição de novos candidatos na mesma cédula ou voto eletrônico.

			Esta forma semidireta, é eficaz onde foi implementada, resta saber se seria eficaz no Brasil. Para responder tal indagação é necessário voltar os olhos às fragilidades que permeiam a Constituição Federal de 1988.

			Quando se dá uma maior liberdade aos três poderes que efetuam suas funções de maneira harmônica, porém independente é possível que haja atos estatais não condizentes com a Constituição Federal, portanto é vital o uso do controle de constitucionalidade. Rememorando a Grécia antiga, no século V A.C. como anteriormente foi dito ser o berço das práticas democráticas, já se percebia o chamado “acerto de contas”, hoje modernamente nomeado como controle das medidas estatais que devem respeitar a constitucionalidade.

			Por seu intermédio era possível verificar se uma lei, votada pela assembleia popular em face do Direito ancestral, estava em consonância com o interesse da maioria. Funcionava como uma espécie de acusação pública contra os proponentes de leis inconstitucionais (BULOS, 2014, p. 186).

			Por ora é vital afirmar que tal instituto do Recall possui notável eficácia de reprimenda a atos egoístas e iníquos nos países onde foram implementados, porém se o mesmo tivesse presente no ordenamento jurídico brasileiro, seria ineficaz visto que anteriormente foi dito neste presente artigo que muitas pessoas se desinteressam e acabam por não participarem da política de forma efetiva (CORTELLA; RIBEIRO, 2015, p. 7).Vale ressaltar que a cosmologia cultural da população interfere de maneira constante na angariação de seus direitos, deve-se perguntar se compensaria incluir mais uma lei no ordenamento jurídico brasileiro que já possui grande densidade e extensão. E se fosse incluída, o povo teria acesso pleno à informação legal, tendo isto, resta saber se todos se empenhariam na busca por uma destituição de quem corrompe os bens públicos. A resposta é negativa.

			O povo não possui pleno conhecimento das leis em sua totalidade, por isso não busca seus direitos de forma efetiva. Além disso, em cada estado ou município é possível notar famílias tradicionais no poder, isto impede o cidadão, que de maneira humilde não luta pelos seus direitos, mas cumpre seus deveres, pois muitas vezes é intimidado pelo poder local. Este país é fruto da história colonial integrada por coronéis e barões que patriarcalmente falando, mandavam e desmandavam nas regiões de suas fazendas. Como propor mudanças, se os resquícios do colonialismo junto às práticas patrimoniais ainda permeiam a política?

			A palavra perfeita para essa resposta é: renovação. Renovar é dar novos ares ao que já se perdeu no tempo. O problema não está na CF/88, mas sim na forma de cobrança de todos os cidadãos. O papel deste artigo é justamente influenciar e instigar a todos na busca por seus direitos e garantias fundamentais. Realinhar os três poderes e inibir atos corruptos depende da colaboração de todos. Muito se fala da reforma política, que é válida desde que bem elaborada, com vistas à opinião pública.

			A história nos revela que o poder é temporário e moldado conforme o lugar em que se estabelece. Na Grécia antiga, eram os homens ricos e de família tradicional que escolhiam o futuro da maioria calada pelo poder deles. Esta não é a função precípua da democracia, principalmente no contexto atual do Brasil, pois sua soberania é calcada no todo, ou seja, o povo e não na parcela mínima de pessoas que se utilizam dos Poderes Públicos instaurados para se beneficiarem economicamente de forma egoística dos bens ligados “à coisa pública”, por isso que o enfoque neste artigo científico é dado ao amparo nas visões de Immanuel Kant sobre o íntimo de cada indivíduo inserido socialmente.

			Mal sabem as pessoas que ao nascerem na República Federativa do Brasil, estas possuem a chancela do Estado para ter a efetivação de seus direitos e deveres com vistas à dignidade da pessoa humana, além do respaldo jurídico para exigirem o cumprimento do princípio da legalidade que permite uma ampla segurança jurídica ao Estado.

			Em razão da maior dificuldade para modificação de suas normas, que não podem ser alterada pelas simples edição de leis infraconstitucionais, a constituição rígida é considerada a norma suprema do país, a denominada Lex legum (a lei das leis), localizada no ápice da pirâmide normativa do Estado, da qual todas as demais leis e atos normativos necessariamente extraem seu fundamento de validade. Aliás, para sermos mais precisos, não só atos normativos, como todos demais atos do Poder Público (administrativos e jurisdicionais), além dos atos particulares (contratos, por exemplo) (DANTAS, 2017, p. 86).

			Porém a cultura de achar que ao escolherem um representante “eu” me isento das escolhas acaba tornando a democracia brasileira, falha. Consciência é primordial, e essa só se constrói com educação.

			Educar é um meio para objetivar um fim que é o bem-estar social de todos, por isso Immanuel Kant em sua Obra “A Fundamentação da Metafísica dos Costumes” afirmava que se deve entranhar na análise intencional de cada um de nós, para que não haja o rompimento do ato moral externalizado na perspectiva da ética. Isto é cidadania e democracia. Ou seja, praticar o ato de votar na observância da ética do início ao fim, tornará a finalidade das eleições não à continuação de poderes construídos de forma errônea e excludente, mas uma sociedade participativa na política de forma eficaz, no qual o povo saberá o poder que tem para exigir o cumprimento das leis com ética por parte dos representantes políticos, influenciando, portanto, os demais concernentes do quadro de funcionários públicos a praticarem atos correspondentes as leis. Falta na política do Brasil, o amor pela prática democrática, que desde o período da Grécia antiga encanta por tentar desmembrar o poder e as decisões, colocando-o nas mãos de todos para impulsionar positivamente o aparelho estatal, afinal sem a participação de todos é provável que haja imposições daqueles que de alguma forma se interessam e influem mais pela política como no sistema democrático grego na antiguidade, sendo portanto “o homem lobo do homem” como afirmava Thomas Hobbes em sua obra “O Leviatã”, é de extrema importância que tal seja “um animal político” como também Aristóteles relata em sua obra “Política”, para portanto resguardar o lema da democracia demonstrada pelo texto constitucional que é a participação de todos, direta ou indiretamente com vistas à vontade da maioria, sendo os representantes alocados nos Poderes Públicos responsáveis por fazerem sua autofiscalização ética durante sua passagem nos cargos estatais.
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